
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1836051 - SP (2019/0260295-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : MARCIA BORGES ORTEGA 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236 
AGRAVADO  : TOKEN CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI E OUTRO(S) - SP064654 
    MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES  - SP212398 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CHEQUE PRESCRITO. AÇÃO 
MONITÓRIA. 1. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO 

DO TÍTULO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO IMPUGNADO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ. 2. REEXAME DAS PREMISSAS FÁTICAS. 

IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante orientação sedimentada no STJ, "o prazo para ajuizamento de ação 

monitória de título de crédito sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte 
ao vencimento do título" (AgInt no REsp 1.637.862/MT, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem salientou que o protesto do 

título ocorreu em momento anterior ao do vencimento do prazo para a cobrança pela 
via da ação monitoria. Assim, para rever a conclusão do acórdão recorrido a fim de 
decretar a prescrição, seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, 
providências vedadas no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.836.051 - SP (2019/0260295-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por MARCIA BORGES ORTEGA 

contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 375-378), que negou provimento 

ao apelo especial da ora recorrente, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. CHEQUE PRESCRITO. AÇÃO MONITÓRIA. 
1. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO 

DO TÍTULO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO IMPUGNADO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ. 2. REEXAME DAS PREMISSAS FÁTICAS. 

IMPOSSIBILIDADE. 3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 381-403), a agravante aduz ser 

desnecessário proceder a qualquer diligência fática, razão por que não incide, na 

hipótese, o óbice da Súmula 7 desta Corte.

Defende a nulidade do acórdão recorrido, alegando que o Juízo a quo 

não apreciou corretamente os elementos probatórios aptos a demonstrar a ocorrência 

da prescrição, nos termos legais. Aponta ofensa aos princípios do pacto federativo e da 

primazia do julgamento de mérito.

Impugnação apresentada às fls. 405-411 (e-STJ).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCIA BORGES ORTEGA 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236 
AGRAVADO  : TOKEN CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI E OUTRO(S) - SP064654 
   MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES  - SP212398 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CHEQUE PRESCRITO. AÇÃO 
MONITÓRIA. 1. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DO 

TÍTULO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO IMPUGNADO COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. 2. 

REEXAME DAS PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.
1. Consoante orientação sedimentada no STJ, "o prazo para ajuizamento de ação monitória de 

título de crédito sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte ao vencimento do 
título" (AgInt no REsp 1.637.862/MT, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem salientou que o protesto do título 

ocorreu em momento anterior ao do vencimento do prazo para a cobrança pela via da ação 
monitoria. Assim, para rever a conclusão do acórdão recorrido a fim de decretar a prescrição, 
seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, providências vedadas no âmbito do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, no que tange à questão controvertida, o Superior Tribunal de 

Justiça sedimentou o entendimento de que "o prazo para ajuizamento de ação 

monitória de título de crédito sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte 

ao vencimento do título" (AgInt no REsp 1.637.862/MT, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018).

A esse respeito, confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
MONITÓRIA. COBRANÇA. DÍVIDA DE JOGO. CASSINO 
NORTE-AMERICANO. POSSIBILIDADE. ART. 9º DA LEI DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. 
EQUIVALÊNCIA. DIREITO NACIONAL E ESTRANGEIRO. OFENSA 
À ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA. VEDAÇÃO. TRIBUNAL ESTADUAL. ÓRGÃO INTERNO. 
INCOMPETÊNCIA. NORMAS ESTADUAIS. NÃO CONHECIMENTO. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 83/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
OCORRÊNCIA. 
[...]
9. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, sedimentada em 
recurso repetitivo, a ação monitória fundada em cheque prescrito está 
subordinada ao prazo de 5 (cinco) anos, previsto para a cobrança de 
dívidas líquidas. Incidência da Súmula nº 83/STJ.
10. Apesar de se tratar de processo monitório, havendo dúvidas acerca 
do contexto em que deferido o crédito, de valor vultoso, sem a exigência 
de garantias, deve ser permitida a produção de provas em sede de 
embargos, sob pena de cerceamento de defesa.
11. Recurso conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente provido.
(REsp 1628974/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 25/08/2017)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À MONITÓRIA SUSCITANDO A PERDA DA 
PRETENSÃO. POSSIBILIDADE. CHEQUES QUE EMBASAM A 
AÇÃO EMITIDOS ENTRE 30 DE JULHO DE 2000 E 2 DE JANEIRO 
DE 2001, PARA PAGAMENTO DE MENSALIDADE ESCOLAR. AÇÃO 
AJUIZADA EM 12 DE MAIO DE 2005. DÉBITOS CONTRAÍDOS NA 
VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916, QUE DISPUNHA SER 
ÂNUA A PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO, 
TANTO PELO ÂNGULO CAMBIÁRIO QUANTO DA OBRIGAÇÃO 
SUBJACENTE, REPRESENTADA PELOS TÍTULOS DE CRÉDITO. 
TEMAS ENFRENTADOS, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO 
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RESP 1.101.412/SP (SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973), 
SUFRAGANDO A MESMA TESE CONSUBSTANCIADA NA SÚMULA 
503/STJ.
1. Por um lado, é bem de ver que, por ocasião do julgamento do REsp 
1.101.412/SP (sob o rito do art. 543-C do CPC/1973), sufragando a 
mesma tese consubstanciada na Súmula 503/STJ [enunciado aprovado 
na mesma Sessão de julgamento], foi expressamente ressalvado que é 
fora de dúvida que não é o tipo de ação - de conhecimento em sua 
pureza ou monitória - utilizada pelo credor que define o prazo 
prescricional para a perda da pretensão e, sendo incontroverso que a 
ação foi ajuizada após o prazo das ações de natureza cambial, 
evidentemente a pretensão concerne ao crédito oriundo da obrigação 
causal (negócio jurídico subjacente); todavia, por se tratar de 
procedimento monitório, não é razoável exigir que o prazo (em abstrato) 
para ajuizamento dessa ação seja definido a partir da relação 
fundamental.
2. Por outro lado, como no procedimento monitório há inversão do 
contraditório, por isso dispensável menção ao negócio jurídico subjacente 
à emissão da cártula de cheque prescrito, o prazo prescricional para a 
ação monitória baseada em cheque sem eficácia executiva, é o de cinco 
anos previsto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil/2002 - a contar do dia 
seguinte à data de emissão estampada na cártula. Porém, nada impede 
que o requerido, em embargos à monitória, discuta a causa debendi, 
cabendo-lhe a iniciativa do contraditório e o ônus da prova - mediante 
apresentação de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito 
do autor.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1452757/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 18/10/2016)

Considerada tal premissa, verifica-se que, na hipótese em apreço, o 

Colegiado local, ao enfrentar a controvérsia, salientou que o protesto do título ocorreu 

em momento anterior ao do vencimento do prazo para a cobrança pela via monitória, 

nos seguintes termos (e-STJ, fls. 199-201 - sem grifos no original):

Depreende-se do conteúdo processual que a autora, ora apelante, 
ajuizou esta ação contra a ré, ora apelada, visando à declaração de 
inexigibilidade do débito no valor de R$ 236,50, representado pelo 
cheque emitido em 24 de março de 2011, em virtude da ocorrência da 
prescrição do direito de cobrar o crédito estampado na referida cártula.
De fato, o referido cheque foi emitido em 24 de março de 2011. E, 

embora ele tenha perdido a sua eficácia executiva, quando ele foi 

protestado, em 26 de janeiro de 2012, era possível cobrar a dívida 

por meio de ação de cobrança ou ação monitoria.

Na espécie, aplica-se, o prazo previsto no artigo 206, § 5º, inciso I, do 
novo Código Civil, segundo o qual prescreve em cinco anos a pretensão 
de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou 
particular. (...)
Deve ser considerando, outrossim, que o indigitado título de 

crédito encaminhado a protesto em 26 de janeiro de 2012 (fls. 3), 

embora não fosse mais apto ao ajuizamento de execução, ainda era 

passível de cobrança através de ação de cobrança ou monitoria, 

circunstância que conferia ao protesto a eficácia interruptiva da 

prescrição para a propositura de tais ações, nos temos do artigo 
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202, II, do Código Civil de 2002.

Desse modo, não há que se falar em prática de ato ilícito pelo credor.

Nesse aspecto, para rever a conclusão do acórdão recorrido com o fim de 

decretar a prescrição, seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, o 

que é vedado no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANIFESTADA NA 
VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. ART. 27 DO CDC. TERMO 
INICIAL. ÚLTIMO DESCONTO. DECISÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS MOLDES 
LEGAIS E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF.RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Para modificar o termo inicial firmado no acórdão recorrido, para efeito 
de contagem do início de fluência da prescrição nos autos, seria 
imprescindível derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, 
forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, na 
espécie, o óbice contido na Súmula nº 7 do STJ.
(...)
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1447831/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2019, DJe 21/08/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIA BORGES ORTEGA
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236
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ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI E OUTRO(S) - SP064654
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA BORGES ORTEGA
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS E OUTRO(S) - SP315236
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ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI E OUTRO(S) - SP064654

MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES - SP212398

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 02 de dezembro de 2019
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